
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2422609 - MA (2023/0258618-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NEURIMAR MARIA NOGUEIRA DA CUNHA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA

ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR
 

EMENTA

PROCESSULA CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98% 
(URV). LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI QUE IMPÕE REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ E APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi 
demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. A ausência de manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida 
com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há 
contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorreu na hipótese.
3. A Corte local considerou que houve reestruturação da carreira da recorrente pela 
Lei Estadual 9.664/2012, bem como que ela aderiu ao Plano Geral de Carreiras do 
Estado — PGCE. Ademais, o trânsito em julgado da Ação Coletiva que concedeu o 
reajuste da diferença da URV ocorreu em 2008, fato admitido pela própria parte.
4. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em que pese o trânsito em 
julgado anterior à reestruturação, a lei posterior que reestrutura a carreira do servidor 
implica limitador temporal da incorporação dos 11,98% (URV). Incide na espécie o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
5. Ademais, para modificar o entendimento firmado no decisum combatido é 
imprescindível exceder as razões nele colacionadas, o que exige incursão em direito 
local e no acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via eleita pelas 
Súmulas 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário") e 
7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial").
6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
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constitucional.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVANTE : NEURIMAR MARIA NOGUEIRA DA CUNHA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765
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AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA

ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR
 

EMENTA

PROCESSUL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98% (URV). 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI QUE IMPÕE REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ E APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi 
demonstrada omissão capaz de comprometer o embasamento do acórdão recorrido 
ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.
2. A ausência de manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida 
com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há 
contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorreu na hipótese.
3. A Corte local considerou que houve reestruturação da carreira da recorrente pela 
Lei Estadual 9.664/2012, bem como que ela aderiu ao Plano Geral de Carreiras do 
Estado - PGCE. Ademais, o trânsito em julgado da Ação Coletiva que concedeu o 
reajuste da diferença da URV ocorreu em 2008, fato admitido pela própria parte.
4. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em que pese o trânsito em 
julgado anterior à reestruturação, a lei posterior que reestrutura a carreira do servidor 
implica limitador temporal da incorporação dos 11,98% (URV). Incide na espécie o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
5. Ademais, para modificar o entendimento firmado no decisum combatido é 
imprescindível exceder as razões nele colacionadas, o que exige incursão em direito 
local e no acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via eleita pelas 
Súmulas 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário") e 
7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial").
6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
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constitucional.
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu 

do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

A parte agravante sustenta:
 

Assim, é imperiosa a reforma da decisão, para que analise seus 
fundamentos, dando provimento ao Recurso Especial interposto, anulando o acórdão 
estadual, pois eivado do vício de omissão, para que possa proferir novo julgamento.

Ademais, inaplicável a súmula 83/STJ, vez que a corte estadual sequer 
se pronunciou sobre as matérias pontadas, logo não há decisão sobre as mesmas, 
impossibilitando indicar consonância com entendimento do STJ.

(...)
Conforme já demonstrado, não se pretende averiguar se houve ofensa a 

direito ou qualquer norma local. Não se pretende entrar no conteúdo da norma, sua 
correção ou sua aplicação ao caso, mas tão somente se pretende reconhecer a 
preclusão da matéria, vez que não foi alegada na fase de conhecimento, momento 
processual oportuno.

(...)
Sobre o suposto óbice da súmula 7 do STJ, a decisão sustentou que o 

objeto recursal importaria no revolvimento de fatos e provas, porém o REsp 
interposto jamais teve isto como objeto.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

 
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegação de ofensa ao 

art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi demonstrada omissão capaz de comprometer o 

embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao conhecimento do 

Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do superior Tribunal de Justiça, a ausência de 

manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com a adoção de razões 
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contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 

quando o Tribunal a quo decide de modo claro e fundamentado, como ocorreu na 

hipótese.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe de 14/9/2021.)
 

No mérito, o Colegiado originário consignou:
 

Com relação à alegação de prescrição, tratando-se de sentença ilíquida, 
tenho que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional, não é o trânsito 
em julgado da ação coletiva, ocorrido em 05 de novembro de 2008, mas sim da data 
liquidação da sentença exequenda, que somente ocorreu em 15 de outubro de 2018, 
com a homologação dos cálculos apresentados pela contadoria judicial.

(...)
Verifico que na decisão recorrida deixei de apreciar a questão referente a 

adesão da autora ao PGCE, a qual passo a me manifestar.
De fato, o Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no RE 561836, 

com repercussão geral reconhecida, no sentido de que “o término da incorporação 
dos 11,98% ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por uma reestruturação remuneratória, 
porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por 
servidor público”. (RE 561836, Relator (a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO Dje-027 DIVULG 07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014).

Esse também é o entendimento do STJ, in verbis:
(...)
Vê-se, pois, que as Cortes Superiores concluíram que o pagamento do 

índice decorrente da conversão da moeda em URV - deverá ser apurado através de 
processo de liquidação - bem como definiram a limitação para o pagamento do 
índice de URV, firmando o entendimento de que tal vantagem só poderá ser deferida 
ao servidor público até a entrada em vigor do diploma legal que reestrutura a sua 
carreira.

No caso, verifico que houve a reestruturação de todas as carreiras 
funcionais vinculadas ao Poder Executivo por meio da Lei Estadual nº 9.664/2012 
(DO 17/07/2012), inclusive aquela relativa ao cargo ocupado pela servidora 
exequente, cuja prova da adesão consta dos autos.
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Eis o que dispõe o artigo 36 do diploma legal citado:
(...)
Nota-se, desde logo, que os servidores que “não manifestarem, no prazo 

estabelecido neste artigo, sua opção pelo enquadramento neste PGCE, permanecerão 
na situação em que se encontravam na data da publicação” (art. 36, § 8º) da Lei, de 
modo que, não realizada a opção pelo novo regime, não se pode considerar que, 
quanto ao servidor não optante, a Lei nº 9.664/2012 tenha promovido reestruturação 
remuneratória.

O ônus probatório quanto ao exercício ou não da opção recai sobre o 
Estado do Maranhão, tanto pela impossibilidade de o exequente comprovar a 
existência de fato negativo, quanto por se tratar de documento, em regra, depositado 
junto à Administração (art. 373, II, do CPC).

Assim, constato que o executado trouxe aos autos a prova da adesão dos 
servidores ao referido plano através do histórico funcional da ação de origem, do 
qual consta expressamente que ela aderiu ao PGCE, razão pela qual deve ser 
deferida a limitação temporal.

 

No julgamento dos Embargos de Declaração, o órgão julgador apresentou 

estes fundamentos:
 

Diante desse cenário, mesmo que não se trate propriamente de 
prescrição, mostra-se forçoso reconhecer que não mais tem lugar o pretendido 
recebimento das diferenças na remuneração da agravada, a pretexto de corrigir 
suposta ilegalidade na conversão de cruzeiros reais em URV, haja vista a edição de 
lei estadual que reestruturou a carreira da exequente e contemplou, pois, as 
diferenças remuneratórias perseguidas na execução.

Dito de outro modo, a obrigação de fazer imposta na decisão impugnada 
– implantação do percentual de URV - já foi levada a efeito desde a edição da Lei 
Estadual nº 9.664/2012.

 

A Corte local considerou que houve reestruturação da carreira da recorrente 

pela Lei Estadual 9.664/2012, bem como que ela aderiu ao Plano Geral de Carreiras do 

Estado - PGCE. Ademais, o trânsito em julgado da Ação Coletiva que concedeu o 

reajuste da diferença da URV ocorreu em 2008, fato admitido pela própria parte.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em que pese o trânsito 

em julgado anterior à reestruturação, a lei posterior que reestrutura a carreira do servidor 

implica limitador temporal da incorporação dos 11,98% (URV).

Vejam-se os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INCORPORAÇÃO URV (11,98%). LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM 
JULGADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES MUTATIS MUTANDIS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando a reforma 
da decisão que acolheu a limitação temporal advinda da reestruturação salarial pelo 
PGCE, tendo em vista a preclusão da matéria, sendo o título executado de 2008 e o 
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julgado do STF de 2013 com efeito ex nunc. No Tribunal a quo, o agravo de 
instrumento foi improvido. O valor da causa foi fixado em R$ 1.000,00 (mil reais).

II - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
em que pese o trânsito em julgado anterior à reestruturação da carreira, a lei 
posterior que reestrutura a carreira do servidor implica limitador temporal da 
incorporação dos 11,98% (URV). Nesse sentido, mutatis mutandis: (AgInt no REsp 
n. 1.895.849/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 1/7/2022; (AgRg no AREsp n. 650.125/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/8/2015, DJe de 17/11/2015.)

III - No caso dos autos, consoante o acórdão recorrido, a Lei estadual n. 
9.664/2012, publicada em 17/7/2012, reestruturou o quadro de servidores do 
Executivo do Estado do Maranhão, implicando reajuste do vencimento básico do ora 
recorrente. O trânsito em julgado da ação coletiva que concedeu o reajuste da 
diferença da URV ocorreu ainda em 2008, fato admitido pelo próprio recorrente.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.220.396/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. REAJUSTE DE 3, 17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI QUE IMPÕE 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM 
JULGADO. POSSIBILIDADE.

1. "Consoante entendimento firme desta Corte, não ofende a coisa 
julgada a compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis posteriores ao 
trânsito em julgado, como na espécie" (REsp 1.371.750/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 10.4.2015). No mesmo sentido: REsp 
1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20.8.2012.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 650.125/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 17/11/2015.)
 

Dessume-se que o aresto impugnado recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nessa esteira: 

REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.6.2010.

Ademais, para modificar o entendimento firmado no decisum combatido é 

imprescindível exceder as razões nele colacionadas, o que exige incursão em direito local 

e no acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via eleita pelas Súmulas 

280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário") e 7/STJ ("A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial").

Confira-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. URV. COMPENSAÇÃO DE PERDAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. PRECEDENTES DO STJ.

1. Verifica-se pela fundamentação do acórdão recorrido, integrada em 
sede de embargos declaratórios, que a instância ordinária motivou adequadamente 
sua decisão e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese. Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional, 
ao tão só argumento de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.

2. O julgado estadual não se afastou da orientação jurisprudencial deste 
Superior Tribunal segundo a qual "o prazo prescricional começa a correr com a 
entrada em vigor de norma que que reestrutura a carreira, com a instituição de um 
novo regime jurídico remuneratório, limitando a existência de possíveis diferenças 
salariais" (STJ, AgRg no REsp 1.424.052/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/3/2014).

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório, bem como de legislação local (Lei n. 6.110/1994 e Lei 
n. 9.860/2013), providência vedada em recurso especial, conforme os óbices 
previstos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.927.076/MA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 24/2/2022.)
 

Na mesma linha, as decisões monocráticas: AgInt no AREsp 2.361.899/MA, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 6.9.2023; AREsp 2.308.644/MA, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe 26.6.2023; AREsp 2.314.549/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

31.5.2023; AREsp 2.305.267/MA, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 4.4.2023; AREsp 

2.226.252/MA, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 27.3.2023.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 

tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 19/4/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 25/3/2021.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0258618-4 AREsp 2.422.609 / 

MA

Números Origem:  08047721920208100001  08083051820228100000  65420820058100001  
8047721920208100001  8083051820228100000

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEURIMAR MARIA NOGUEIRA DA CUNHA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765

 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADORES : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA 

 ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEURIMAR MARIA NOGUEIRA DA CUNHA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765

 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA 

 ANTONIO CARLOS DA ROCHA JUNIOR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422125512905<0434470@ 2023/0258618-4  -  AREsp 2422609   Petição : 2023/0111567-0  (AgInt)
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